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CONTRATO DE GESTÃO HOSPITAL MUNICIPAL M´BOI MIRIM – MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
O terceiro instrumento a ser analisado durante o curso é o contrato de gestão celebrado entre o Município de São Paulo com o Centro de Estudos e Pesquisas “Doutor João Amorim” - CEJAM objetivando a operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde no Hospital Municipal M`Boi Mirim.
O Contrato de Gestão, regulado no âmbito federal pela Lei nº 9.637/98, é instrumento de formalização da parceria entre Poder Público e entidade qualificada como organização social com vistas ao fomento e à execução de atividades nas seguintes áreas: (i) ensino, (ii) pesquisa científica, (iii) desenvolvimento tecnológico, (iv) proteção e preservação do meio ambiente, (v) cultura e (vi) saúde. No âmbito do Município de São Paulo, por meio da Lei nº 14.132/06 e seu Decreto nº 49.523/08, os contratos de gestão podem ser celebrados para atividades de saúde, esporte, lazer e recreação.
A forma de seleção do parceiro varia em cada ente federativo, mas em regra há uma espécie de chamamento público, semelhante ao procedimento da Lei nº 8.666/93, mas simplificado, tendo em vista que esta modalidade de contratação é exceção à regra da licitação (artigo 24, inciso XXIV). Seu prazo máximo é de 60 meses.
CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DO HOSPITAL DO SUBÚRBIO – ESTADO DA BAHIA
Em quarto lugar, há o contrato de concessão administrativa celebrado entre o Estado da Bahia e a Prodal Saúde S.A, objetivando a gestão e operação do hospital do subúrbio.
A Concessão Administrativa é um contrato de prestação de serviços em que a Administração Pública pode ser usuária direta ou indireta, nos termos do artigo 2º, § 2º da Lei Federal nº 11.079/93. Isso significa que, diferentemente da concessão comum ou patrocinada, em que há a delegação de um serviço público em sentido estrito, o escopo dessa modalidade pode envolver atividades compreendidas no conceito de serviço público em sentido amplo, assim como atividades que não sejam consideradas serviço público, mas que a Administração Pública tenha interesse em prover. São exemplos, os serviços de educação, saúde ou, ainda, a construção de um centro administrativo ou de um estádio.
Essa modalidade só é possível para contratações com as seguintes características: (i) valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (ii) prazo não inferior a 5 (cinco) anos; e (iii) não tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.
A licitação, neste caso, tem sua disciplina prevista na própria Lei Federal nº 11.079/93, destacando-se a possibilidade de inversão da ordem das fases de julgamento, bem como o leilão em viva voz. A etapa de julgamento poderá se dar por meio dos seguintes critérios: (i) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública; e (ii) melhor proposta em razão da combinação do critério de menor valor da contraprestação com o de melhor técnica.
QUESTÕES PARA DEBATE
1.
Qual a diferença entre a natureza jurídica dos parceiros em cada uma das modalidades de contrato administrativo?
2.
Em sua opinião, o fato de a entidade não ter finalidade lucrativa e inexistir licitação é elemento suficiente para considerar o Contrato de Gestão como um convênio?
3.
Há diferenças substanciais no que toca ao objeto de cada contrato?
4.
Qual é a abrangência da aplicabilidade da Lei nº 8.666/93 em cada um dos casos? É possível afirmar que um contrato administrativo pode ser firmado à revelia das regras da Lei nº 8.666/93?
5.
Qual a razão que justifica a diferença dos prazos contratuais em cada modalidade?
